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4.13. outros passivos

São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas até a data do balanço.

4.14. Capital social
As ações ordinárias são classiicadas no patrimônio líquido.

4.15. reconhecimento da receita
O Grupo efetua o reconhecimento da receita representando a transferência 
ou promessa de bens ou serviços a clientes no montante que relete sua 
consideração de qual valor espera ser capaz de trocar por aqueles bens ou 
serviços. Especiicamente, a Companhia aplica o modelo de 5 passos para 
o reconhecimento da receita, requerido pela norma:
•	 Identiicar o(s) contrato(s) com o cliente.
•	 Identiicar as obrigações de desempenho deinidas no contrato.
•	 Determinar o preço da transação.
•	 Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato.
•	 Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obri-
gação de desempenho.
A receita compreende a contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de mudas, cachos de frutos frescos (CFF), óleo de palma de dendê 
(CPO), óleo de palmiste (CPKO), óleo reinado de CPO (RBDPO), óleo reinado 
de CPKO (RBDPK) e subprodutos do esmagamento do fruto fresco e reino.

4.16. arrendamentos
O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar 
o uso de um ativo identiicado por um período de tempo em troca de con-
traprestação.
O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passi-
vos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.

Ativos de direito de uso
O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do ar-
rendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzi-
dos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos 
de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos 
e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.

Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos 
do arrendamento incluem pagamentos ixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos ixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um ín-
dice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo 
usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa 
de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a 
data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para rele-
tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é re-
mensurado se houver uma modiicação, uma mudança no prazo do arren-
damento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um ín-
dice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.

4.17. impostos, taxas e contribuições
a) Imposto de renda e contribuição social correntes
O Grupo adota o regime de apuração pelo lucro real, onde o imposto de 
renda é calculado com base na alíquota de 15%.  A contribuição social so-
bre o lucro líquido é calculada com base na alíquota de 9%. 

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usan-
do alíquotas de imposto promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto 
diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro es-
teja disponível e contra os créditos tributários diferidos decorrentes de pre-
juízo iscal ou base negativa da contribuição social possam ser utilizadas.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se exis-
te um direito legal ou contratual para compensar o ativo iscal contra o 
passivo iscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

c) ICPC 22 — Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
A Interpretação Técnica requer que as Companhias mensurem e reco-
nheçam os efeitos contábeis de eventuais práticas iscais relacionadas a 
tributos sobre o lucro que estejam adotando, mas que possam vir a ser 
rejeitadas pela autoridade iscal. Segundo a interpretação, ao efetuar essa 
avaliação, as Companhias devem considerar que a autoridade iscal tem 
total e amplo conhecimento sobre as transações das Companhias e de seus 
tratamentos iscais.

O Grupo, na apuração de seus tributos, não adota práticas que possam 
estar em desacordo com a literatura iscal vigente e quando a legislação é 
omissa ou não é clara, consulta o conhecimento técnico de seus especialis-
tas internos, a jurisprudência aplicável e a consultores externos que dire-
cionem sua tomada de decisão em adotar uma prática ou outra de maneira 
a minimizar eventuais riscos de autuação iscal.
Ainda assim, uma vez que autuada por parte de um ente iscal, a Compa-
nhia avalia o fato gerador do questionamento da autoridade iscal e, sendo 
este oriundo de uma prática a qual a autoridade iscal se posicione em 
desacordo, tal prática é imediatamente interrompida de forma que não se 
incorra em novas autuações. 
No inal do período de divulgação o Grupo não identiicou nenhuma prática 
iscal relacionada a tributos sobre o lucro que esteja adotando e que a au-
toridade iscal possa rejeitar, não gerando desta forma nenhum ajuste em 
seus livros ou divulgações adicionais.

d) Incentivos iscais
O Grupo goza dos incentivos de redução de base de cálculo, crédito outor-
gado e presumido de ICMS, os quais passaram a ser tratados como sub-
venção para investimento a partir da Lei Complementar 160/2017.
O referido incentivo garante a redução de 95%, calculado sobre o débito 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (“ICMS”) incidente nas saídas interestaduais dos produtos 
fabricados no estado do Pará. Fica vedado o aproveitamento de quaisquer 
créditos iscais, devendo, inclusive, ser estornado qualquer resíduo de cré-
dito, ainda que a empresa efetue saídas para o exterior.
O valor dos incentivos reconhecidos no exercício é reduzido da conta para 
qual o benefício é atribuído e destacado como reserva de subvenção no 
patrimônio líquido da controlada de acordo com o CPC 07 (R1).
No exercício de 2021, a controlada elaborou projeto para obtenção de in-
centivo iscal denominado Lucro da Exploração, que contempla o crédito 
tributário a título de imposto de renda no percentual de 75%. O pleito foi 
aprovado pelo órgão gestor – SUDAM, para redução de 75% do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e adicionais não restituíveis na modalidade 
Implantação, com emissão de laudos para cada produtos e com 10 anos de 
fruição, através da apuração do Lucro da Exploração, os quais passaram a 
ser tratados como reserva de incentivos icais, vedado a sua distribuição 
(art. 19, §§ 3° a 5° do Decreto-lei 1.598/1977), somente podendo ser 
utilizado para absorção de prejuízos ou aumento de capital. O valor dos 
incentivos reconhecidos no resultado do exercício é reduzido da conta para 
qual o benefício é atribuído e destacado como reserva de incentivos iscais 
no patrimônio líquido de acordo com o CPC 07 (R1).

4.18. debêntures a pagar
São registrados pelos valores originais de captação, deduzidos dos respec-
tivos custos de transação quando existentes, atualizados monetariamente 
pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos 
de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação 
cambial quando aplicável, até as datas dos balanços (mensurado ao custo 
amortizado), conforme descrito na nota explicativa 19.

4.19. novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações
A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são 
válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.

Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Refor-
ma da Taxa de Juros de Referência
As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções tem-
porárias que endereçam os efeitos das demonstrações inanceiras quando 
uma taxa de certiicado de depósito interbancário é substituída com uma 
alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os 
seguintes expedientes práticos:
•	 Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças 
nos luxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem 
tratadas como mudanças na taxa de juros lutuante, equivalente ao movi-
mento numa taxa de mercado.
•	 Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designa-
ções e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja 
descontinuado.
•	 Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o 
requerimento de separadamente identiicável quando um instrumento com 
taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco.
Essas alterações não impactaram as demonstrações inanceiras da Com-
panhia. A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos períodos 
futuros se eles se tornarem aplicáveis.

Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos 
para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de 
junho de 2021
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orien-
tações do CPC 06 (R2) sobre a modiicação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia 
Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não 
avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é 
uma modiicação do contrato de arrendamento. O arrendatário que izer essa 
opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento 
resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao 
Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 
(R2) se a mudança não fosse uma modiicação do contrato de arrendamento.
A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como 
o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 
2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 
de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a Companhia 
ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados 
à Covid-19 mas planeja aplicar o expediente prático quando disponível 
dentro do período da norma.


